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concurso público

025. Prova Objetiva

Fiscal de Tributos

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 40 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova e assine o termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto a seguir para responder às questões de 01 a 05:

O exercício da cancerologia é uma lição permanente de 
humildade. Nem bem acabamos de nos encher de orgulho ao 
comemorar a resposta brilhante de um doente a um esquema 
de tratamento engenhosamente escolhido, entra o seguinte 
com o mesmo diagnóstico, tratado da mesma forma, morto 
de falta de ar, cheio de dores, como se tivesse tomado água 
em vez dos remédios prescritos.

Embora a arte de curar exija conhecimento técnico, sen-
sibilidade humana para auxiliar o doente na escolha do trata-
mento mais adequado e carisma para transmitir-lhe coragem 
para enfrentar as dificuldades que se apresentarem, tratar 
alguém com uma doença curável é muito mais fácil que tratar 
dos incuráveis. Para conseguir que um doente incurável viva 
o máximo de tempo com a menor carga de dor e encontre a 
morte com tranquilidade, é preciso muito mais. A tarefa exige 
não só conhecimento científico, mas também compreensão 
da alma humana em profundidade, apenas acessível aos  
que se dedicam com empenho ao penoso processo de apren-
dizado que o contato repetido com a morte traz.

Tratar alguém que de antemão sabemos ter pouco tempo 
de vida tem características muito próprias: a estratégia precisa 
ser cuidadosamente planejada, levando em conta riscos, 
benefícios e as expectativas daquela pessoa em particular, 
para que não seja desperdiçado nenhum dia com os efeitos 
indesejáveis impostos pelas medidas prescritas. Enquanto  
os doentes curáveis terão anos para se recuperar das conse-
quências nocivas do tratamento, os incuráveis não podem se 
dar ao luxo de perder uma hora sequer. Eles esperam nossa 
ajuda para conseguir a melhor qualidade de vida que pude-
rem ter, e para viver o maior tempo possível.

(Drauzio Varella. Por um fio, 2004. Adaptado)

01.	De acordo com o texto, médicos cancerologistas costu-
mam passar por situações em que

(A)	 profissionais da saúde não têm o conhecimento téc-
nico necessário para o trabalho.

(B)	 familiares de pacientes fazem exigências relativas 
ao tratamento e seus procedimentos.

(C)	 colegas de outras especialidades interferem no tipo 
de tratamento estabelecido.

(D)	 pacientes distintos apresentam reações diferentes a 
um mesmo tipo de tratamento.

(E)	 efeitos nocivos do uso de certos medicamentos im-
pedem a interrupção do tratamento.

02.	Segundo o texto, pessoas que têm contato frequente 
com a morte

(A)	 demonstram ter mais conhecimento científico que a 
maioria dos indivíduos.

(B)	 acabam por se especializar nos cuidados direciona-
dos a doentes incuráveis.

(C)	 podem aprender a compreender a alma humana de 
forma mais profunda.

(D)	 adquirem a capacidade de não se sensibilizar com o 
sofrimento humano.

(E)	 costumam sentir desconforto no convívio diário com 
pacientes incuráveis.

03.	 A palavra destacada está empregada com sentido figurado 
no seguinte trecho:

(A)	 “O exercício da cancerologia é uma lição permanente 
de humildade.” (1o parágrafo)

(B)	 “... comemorar a resposta brilhante de um doente a 
um esquema de tratamento...” (1o parágrafo)

(C)	 “Para conseguir que um doente incurável viva o  
máximo de tempo...” (2o parágrafo)

(D)	 “Tratar alguém que de antemão sabemos ter pouco 
tempo de vida...” (3o parágrafo)

(E)	 “Eles esperam nossa ajuda para conseguir a melhor 
qualidade de vida que puderem...” (3o parágrafo)

04.	Em “Para conseguir que um doente incurável viva o  
máximo de tempo com a menor carga de dor e encontre  
a morte com tranquilidade, é preciso muito mais.”  
(2o parágrafo), as expressões destacadas apresentam, 
correta e respectivamente, circunstâncias de

(A)	 meio e modo.

(B)	 meio e intensidade.

(C)	 modo e afirmação.

(D)	 modo e intensidade.

(E)	 modo e modo.

05.	A norma-padrão de concordância verbal foi respeitada 
em:

(A)	 O apoio e a presença da família podem atenuar o 
sofrimento dos doentes.

(B)	 Antigamente não haviam tantos medicamentos e 
exames médicos como hoje.

(C)	 Existe profissionais da saúde muito competentes e 
dedicados ao trabalho.

(D)	 A existência de diferentes especialidades médicas 
são algo importante.

(E)	 Atualmente se contam com um grande volume de 
conhecimentos médicos.
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07.	O narrador inclui o leitor no texto no seguinte trecho:

(A)	 “Sou do tempo dos salgadinhos reconhecíveis.”  
(1o parágrafo)

(B)	 “Bem diferente, admita, dos dias de hoje...” (2o pará-
grafo)

(C)	 “Nada contra a modernização do tira-gosto.” (3o pará-
grafo)

(D)	 “Vai ver que é a mesma do bolinho de feijão.” (5o pará
grafo)

(E)	 “... em alguma parte, tem sempre uma dona que faz 
o docinho...” (5o parágrafo)

08.	Considere as passagens a seguir:

•  �“... alguns deles tão complexos e empetecados...”  
(2o parágrafo)

•  �“Era, de fato, uma minicoxinha...” (3o parágrafo)

•  �“Em compensação, tinha Crush, drops Dulcora...”  
(4o parágrafo)

As expressões destacadas podem ser, correta e respec-
tivamente, substituídas por:

(A)	 realmente bonitos; assim; em contrapartida.

(B)	 muito feios; provavelmente; em segundo lugar.

(C)	 excessivamente artificiais; talvez; ao menos.

(D)	 bastante estranhos; na verdade; além disso.

(E)	 exageradamente enfeitados; realmente; por outro 
lado.

09.	Assinale a alternativa que apresenta trecho do texto rees-
crito em conformidade com a norma-padrão de regência 
verbal.

(A)	 ... é preciso chamar ao garçom para decifrar enigmas 
culinários...

(B)	 Sim, chegamos na era do salgadinho que demanda 
de apresentação.

(C)	 Mas me conceda a um tempo para me adaptar.

(D)	 Na roda, um convidado mais ousado inventou de 
mastigá-lo...

(E)	 Na minha infância belo-horizontina não se contava 
de shitake nos alimentos...

10.	Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, as lacunas do texto.

O narrador foi              uma festa em que foram servidos 
salgadinhos muito diferentes dos tradicionais. Um convi-
dado se atreveu              comer o misterioso talo branco 
que estava unido              coxinha.

(A)	 a … a … à

(B)	 à … a … a

(C)	 a … à … a

(D)	 a … a … a

(E)	 à … à … à

Leia o texto a seguir para responder às questões de 06 a 09:

Saudade da coxa de catupiry

Sou do tempo dos salgadinhos reconhecíveis.
Você me entende: do tempo em que, diante da bandeja, 

a gente não tinha dúvidas ‒ o que ali estava era croquete, 
coxinha, empadinha. Sem chance de equívoco. Bem dife-
rente, admita, dos dias de hoje, em que é preciso recorrer 
ao garçom para decifrar enigmas culinários, alguns deles 
tão complexos e empetecados que você se pergunta se não  
seriam, em vez de comida, peças decorativas. Sim, vivemos 
a era do salgadinho que demanda apresentação. Deveria vir 
com legenda.

Nada contra a modernização do tira-gosto. Mas me dê 
um tempo para me adaptar. Outro dia, num casamento,  
estenderam na minha direção um artefato aparentemente  
comestível, algo como uma coxinha esférica, acoplada a um 
talo branco. Era, de fato, uma minicoxinha ‒ mas e o miste-
rioso talo branco, grosso demais para ser palito? Na roda, 
um convidado mais ousado se aventurou a mastigá-lo, e aí 
se deu conta de que, naquele casamento chique, ele tinha na 
boca um vulgar pedaço de cana. Coxinha com cana ‒ onde 
vamos parar? E o que fazer com o bagaço?

Muita coisa surgiu na vida de meus maxilares tão  
fatigados desde a primeira dentição. Na minha infância  
belo-horizontina não tinha shitake, rúcula e kiwi, por exemplo. 
Em compensação, tinha Crush, drops Dulcora, açúcar cândi, 
que depois sumiram do mapa.

Como sumiu o cajuzinho. Onde foi parar o cajuzinho? 
Você vai me dizer que não sei onde tem uma “dona” que faz. 
Coisas de Belo Horizonte: em alguma parte, tem sempre uma 
dona que faz o docinho, o salgadinho que desapareceu das 
vitrines. Não duvido de que nalgum recanto da capital haja 
uma dona do cajuzinho. Vai ver que é a mesma do bolinho 
de feijão.

(Humberto Werneck. Esse inferno vai acabar, 2011. Adaptado)

06.	É correto afirmar que, em sua infância, o narrador

(A)	 tinha o hábito de andar pela cidade de Belo Horizonte 
à procura de alguém que ainda fizesse cajuzinhos.

(B)	 desconhecia certos ingredientes que seus familiares 
tinham o hábito de usar para fazer salgadinhos e  
docinhos.

(C)	 costumava consumir certos produtos que, a partir de 
um certo momento, não se encontravam mais.

(D)	 evitava ao máximo comer alimentos que contives-
sem ingredientes diferentes como shitake, rúcula  
ou kiwi.

(E)	 enfrentou problemas relacionados à primeira denti
ção, o que o impediu de conhecer determinados  
alimentos.
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R a s c u n h oMatemática

11.	Para a organização de um arquivo, uma empresa 
comprará 12 caixas organizadoras. A papelaria local 
vende cada caixa avulsa por R$ 12,40 e vende um 
pacote fechado com 12 unidades dessas caixas por 
R$ 133,92. Comparando-se o preço unitário de uma 
caixa no pacote fechado com o preço de uma caixa 
avulsa, verifica-se que a economia que será feita por 
caixa, na compra do pacote fechado, será de

(A)	 R$ 1,12.

(B)	 R$ 1,24.

(C)	 R$ 1,32.

(D)	 R$ 1,40.

(E)	 R$ 1,48.

12.	Em uma gráfica, uma máquina A imprime 1 cartaz de 
determinado tipo a cada 40 segundos, e uma máquina B 
imprime 1 cartaz desse mesmo tipo a cada 50 segundos. 
Certo dia, essas máquinas começaram, às 8 horas, a 
impressão contínua de vários cartazes do tipo indicado. 
O primeiro horário em que a diferença entre os números 
de cartazes impressos pelas máquinas A e B era igual a 
30 foi às

(A)	 8h20.

(B)	 8h50.

(C)	 9h10.

(D)	 9h40.

(E)	 10h30.

13.	Uma empresa tem 120 funcionários no setor de produ-
ção e 96 funcionários no setor de montagem. Esses fun-
cionários serão divididos no maior número possível de 
grupos mistos, de modo que cada um dos grupos tenha 
o mesmo número de funcionários do setor da produção 
e o mesmo número de funcionários do setor da monta-
gem. Nessas condições, o número total de funcionários 
em cada grupo será igual a

(A)	 4.

(B)	 5.

(C)	 6.

(D)	 8.

(E)	 9.
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R a s c u n h o14.	Um departamento tem 60 funcionários, dos quais 40% 
são homens. Após uma reestruturação em que foram 
contratadas apenas mulheres, o número de homens pas-
sou a representar apenas 30% do novo total de funcioná-
rios. O número de mulheres contratadas durante aquela 
reestruturação foi igual a

(A)	 4.

(B)	 10.

(C)	 15.

(D)	 20.

(E)	 24.

15.	Um grupo de 12 estagiários, trabalhando 4 horas por 
dia, consegue organizar 240 caixas de arquivo morto 
em 10 dias. Deseja-se organizar 600 caixas em apenas 
6 dias, com jornada de 5 horas por dia. Para atingir 
esse objetivo, o número mínimo de novos estagiários 
que devem se juntar ao grupo já constituído é de

(A)	 22.

(B)	 28.

(C)	 32.

(D)	 36.

(E)	 40.

16.	Foram realizados dois orçamentos, em lojas distintas, 
para a compra de cadeiras de certo tipo. Cada cadeira 
desse tipo custa R$ 80,00 na loja A e R$ 72,00 na loja 
B. Independentemente do número de cadeiras adquiri-
das, a loja A cobra R$ 200,00 para entregá-las, e a loja B 
cobra R$ 320,00. Considerando-se o valor cobrado para 
a entrega, o custo total nessas duas lojas será o mesmo 
se o número de cadeiras compradas for igual a

(A)	 13.

(B)	 14.

(C)	 15.

(D)	 16.

(E)	 20.

17.	O quadrado do número de protocolos recebidos em um 
dia somado ao quíntuplo desse mesmo número é igual a 
500. Se cada protocolo leva 15 minutos para ser analisa-
do, o tempo total gasto para analisar todos os protocolos 
recebidos nesse dia específico é igual a

(A)	 5 horas.

(B)	 5 horas e 30 minutos.

(C)	 6 horas.

(D)	 6 horas e 15 minutos.

(E)	 6 horas e 45 minutos.
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R a s c u n h o18.	 Uma pesquisa sobre os hobbies preferidos de 1.200 jovens 
revelou o gráfico de setores a seguir:

Hobbies dos Jovens

De acordo com os dados apresentados, a quantidade de 
jovens que preferem videogames é igual a

(A)	 320.

(B)	 330.

(C)	 360.

(D)	 400.

(E)	 480.

19.	Em abril, o time de futebol da prefeitura era formado por 
20 atletas, sendo a média das suas alturas igual 1,77 m. 
Em maio, dois jogadores saíram do time, um com 1,73 m 
e outro com 1,70 m, e três novos jogadores se juntaram 
à equipe, sendo suas alturas respectivamente iguais a  
1,78 m, 1,80 m e 1,83 m. Com essas mudanças, a média 
das alturas dos atletas desse time passou a ser igual a

(A)	 1,76 m.

(B)	 1,77 m.

(C)	 1,78 m.

(D)	 1,79 m.

(E)	 1,80 m.

20.	O piso de uma sala de reuniões, que tem o formato de um 
hexágono regular com lado medindo 4 metros, será 
impermeabilizado ao custo de R$ 50,00 por m2. Conside-
rando 3 1,7≈ , o custo dessa impermeabilização será 
igual a

(A)	 R$ 4.140,00.

(B)	 R$ 3.860,00.

(C)	 R$ 3.480,00.

(D)	 R$ 2.720,00.

(E)	 R$ 2.040,00.
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23.	O prefeito José permitiu que Pedro, seu amigo, fizesse 
uso de uma escavadeira de propriedade do Município, 
que estava sem uso, para fazer a abertura de um poço 
artesiano no imóvel rural de sua propriedade. Pedro foi 
pessoalmente retirar a escavadeira, bem como a devol-
veu no mesmo estado que retirou, inclusive com o tanque 
de combustível cheio.

Acerca do caso hipotético, é correto afirmar que o ato do 
prefeito José

(A)	 não constitui ato de improbidade, por não ter ocorri-
do nenhum prejuízo.

(B)	 é ato de improbidade administrativa, passível de sus-
pensão da função pública e suspensão dos direitos 
políticos por até 04 (quatro) anos.

(C)	 é ato de improbidade administrativa, passível de ge-
rar perda da função pública e suspensão dos direitos 
políticos por até 12 (doze) anos.

(D)	 é ato de improbidade administrativa que sujeita o 
prefeito ao pagamento de multa civil de até 24 (vinte 
e quatro) vezes o valor da remuneração percebida.

(E)	 não constitui ato de improbidade, mas pode ser en-
quadrado como crime de responsabilidade.

24.	Assinale a alternativa correta sobre os bens públicos.

(A)	 Os bens públicos de uso comum do povo, de uso 
especial e dominicais são inalienáveis, enquanto 
conservarem a sua qualificação, na forma que a lei 
determinar.

(B)	 O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito 
ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente 
pela entidade a cuja administração pertencerem.

(C)	 Os bens públicos dominicais estão sujeitos a usu-
capião.

(D)	 Não dispondo a lei em contrário, consideram-se de 
uso comum os bens pertencentes às pessoas jurídi-
cas de direito público a que se tenha dado estrutura 
de direito privado.

(E)	 São públicos os bens do domínio nacional perten-
centes aos entes da Administração Pública direta, 
empresas estatais, fundações instituídas pelo poder 
público e por entidades do terceiro setor.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Noções de Direito Administrativo

21.	Tendo em vista o disposto na Lei de Licitações e Contra-
tos Administrativos (Lei no 14.133/2021), a inversão de 
fases do procedimento licitatório

(A)	 é vedada.

(B)	 é permitida, mediante decisão discricionária do 
agente de licitações.

(C)	 resulta na habilitação antecedendo a apresentação 
de propostas e o julgamento.

(D)	 resulta na apresentação de propostas e julgamento 
anterior à habilitação.

(E)	 deverá ser prevista no edital e poderá ser adotada 
pelo pregoeiro, desde que mediante aviso prévio aos 
participantes.

22.	A concessionária de transporte coletivo municipal deixou 
de cumprir de forma adequada a prestação do serviço 
público concedido, e o Poder Executivo municipal, poder 
concedente, decidiu que seria necessária a intervenção 
na concessão.

Acerca do caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A)	 Se ficar comprovado que a intervenção não obser-
vou os pressupostos legais e regulamentares, será 
declarada sua nulidade, devendo o serviço ser ime-
diatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo 
de seu direito à indenização.

(B)	 Declarada a intervenção, o poder concedente deve-
rá, no prazo de quinze dias, instaurar procedimento 
administrativo para comprovar as causas determi-
nantes da medida e apurar responsabilidades, asse-
gurado o direito de ampla defesa.

(C)	 A intervenção far-se-á na forma da lei aprovada pela 
Câmara de Vereadores, que deverá autorizar o pre-
feito a designar o interventor o qual deverá informar 
o prazo da intervenção e os objetivos e limites da 
medida.

(D)	 O procedimento administrativo para comprovar as 
causas determinantes da medida e apurar responsa-
bilidades deverá ser concluído no prazo de até cento 
e vinte (120) dias, sob pena de considerar-se inváli-
da a intervenção.

(E)	 Cessada a intervenção, se não for extinta a conces-
são, a administração do serviço será devolvida à 
concessionária, devendo o interventor prestar contas 
no prazo de até cento e oitenta (180) dias, sob pena 
de responsabilidade pessoal.
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Noções de Direito Financeiro

27.	O Município de Tremembé deverá elaborar a lei orça-
mentária anual para o ano de 2027. Deve existir apenas 
um orçamento para dado exercício financeiro e para 
determinado ente público, contendo todas as receitas e 
despesas. Essas características refletem o princípio

(A)	 da exclusividade orçamentária.

(B)	 do orçamento bruto.

(C)	 da unidade.

(D)	 da especificação.

(E)	 da publicidade.

28.	Ao elaborar seu orçamento, o Município de Tremembé 
deve observar certos parâmetros. A despesa total com 
pessoal, por exemplo, em cada período de apuração, não 
poderá exceder

(A)	 50% (cinquenta por cento) de sua receita corrente 
bruta.

(B)	 60% (sessenta por cento) de sua receita corrente 
líquida.

(C)	 65% (sessenta e cinco por cento) de sua receita 
corrente líquida.

(D)	 60% (sessenta por cento) de sua receita corrente 
bruta.

(E)	 50% (cinquenta por cento) de sua receita corrente 
líquida.

29.	Os créditos adicionais destinados a despesas para as 
quais não haja dotação orçamentária específica são clas-
sificados como créditos adicionais

(A)	 extraordinários.

(B)	 suplementares.

(C)	 complementares.

(D)	 especiais.

(E)	 excepcionais.

Noções de Direito Constitucional

25.	 Sobre o tema da aplicabilidade e eficácia das normas 
constitucionais, partindo da definição clássica difundida 
sobretudo pela doutrina de Jose Afonso da Silva, é correto 
afirmar que a previsão contida no art. 5, inciso XIII – que 
assim dispõe: é livre o exercício de qualquer trabalho,  
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissio-
nais que a lei estabelecer –, pode ser considerada como 
uma

(A)	 norma constitucional de aplicabilidade imediata e  
eficácia plena.

(B)	 norma constitucional de aplicabilidade imediata e  
eficácia limitada.

(C)	 norma constitucional de aplicabilidade imediata e  
eficácia contida.

(D)	 norma constitucional de aplicabilidade mediata de 
princípio programático.

(E)	 norma constitucional de aplicabilidade imediata de 
princípio organizativo.

26.	Assinale a alternativa a seguir que representa adequada-
mente uma disposição normativa da Constituição Federal 
sobre brasileiros natos e naturalizados e as consequên-
cias jurídicas de sua condição como tal.

(A)	 Será considerado como brasileiro nato o nascido no 
estrangeiro, de pai brasileiro e mãe brasileira, desde 
que ambos estejam a serviço da República Federa-
tiva do Brasil.

(B)	 Àqueles que sejam originários de países de língua 
portuguesa e que pretendem adquirir a nacionalidade 
brasileira, exige-se apenas residência por 05 (cinco) 
anos ininterruptos e idoneidade moral.

(C)	 Consideram-se como privativos de brasileiro nato os 
cargos de governador de Estado, bem como de sena-
dor da República.

(D)	 Uma das hipóteses de perda da nacionalidade se dá 
pelo cancelamento da naturalização do brasileiro que, 
por sentença judicial transitada em julgado, tenha 
fraudado o processo de naturalização.

(E)	 A renúncia da nacionalidade que tenha sido formali-
zada por pedido expresso do brasileiro impede o inte-
ressado de readquirir sua nacionalidade brasileira ori-
ginária, nos termos da lei, em respeito ao ato jurídico 
perfeito e à segurança jurídica.



10PMTR2501/025-FiscalTributos Confidencial até o momento da aplicação.

Noções de Direito Tributário

33.	João reside no Município de Tremembé e vendeu à Maria 
um imóvel localizado na cidade de Lorena. O domicílio 
fiscal de Maria é na cidade de Taubaté. Sobre essa ope-
ração incidirá o Imposto de Transmissão Inter Vivos de 
Bens Imóveis  (ITBI).

Diante dessa situação hipotética, o ITBI é devido

(A)	 ao Município de Tremembé.

(B)	 ao Município de Lorena.

(C)	 ao Município de Taubaté.

(D)	 aos Municípios de Lorena e Taubaté, de forma com-
partilhada.

(E)	 aos Municípios de Lorena e Tremembé, de forma 
compartilhada.

34.	Analise o seguinte excerto:

             surge com a ocorrência             ,  
tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pe-
cuniária.

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas do texto.

(A)	 O fato gerador … da obrigação principal

(B)	 O fato gerador … da obrigação acessória

(C)	 A obrigação acessória … do fato gerador

(D)	 A obrigação principal … do fato gerador

(E)	 A obrigação principal … da obrigação acessória

35.	O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é um tributo 
cobrado pelo Município de Tremembé. Sobre esse tribu-
to, é correto afirmar que

(A)	 a base do cálculo do imposto é o valor da aquisição 
do imóvel declarado na escritura de compra e venda.

(B)	 o contribuinte é o possuidor do imóvel, desde que 
também seja de sua propriedade.

(C)	 o fato gerador é a propriedade, o domínio útil ou a 
posse de bem imóvel por natureza ou por acessão 
física.

(D)	 incide sobre qualquer propriedade que esteja na cir-
cunscrição territorial do Município de Tremembé.

(E)	 a base de cálculo considera o valor dos bens móveis 
mantidos em caráter permanente no imóvel.

Noções de Contabilidade

30.	Determinada empresa adquiriu uma máquina por  
R$ 200.000,00. Pagou à vista, por meio de transferência 
bancária, 50% da compra com 5% de desconto financeiro 
e assumiu a obrigação de pagamento dos 50% restan-
tes divididos em 03 (três) parcelas. Com essa operação, 
pode-se afirmar corretamente que o ativo da empresa

(A)	 diminuiu R$ 100.000,00.

(B)	 aumentou R$ 105.000,00.

(C)	 diminuiu R$ 5.000,00.

(D)	 aumentou R$ 95.000,00.

(E)	 diminuiu R$ 200.000,00.

31.	 De acordo com a Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro CPC 00 (R2), 
são aumentos nos ativos, ou reduções nos passivos, que 
resultam em aumentos no patrimônio líquido, exceto aque-
les referentes a contribuições de detentores de direitos sobre 
o patrimônio. O conceito apresentado se refere à

(A)	 participação societária.

(B)	 despesa.

(C)	 amortização.

(D)	 receita.

(E)	 depreciação.

32.	O Balanço Patrimonial da Empresa MNO Ltda., em 
31.12.2025 estava assim constituído, em R$:

– Ativo circulante 86.400,00
– Ativo não circulante

– realizável a longo prazo 28.800,00
– imobilizado 259.200,00

– Passivo circulante
– salários a pagar 57.600,00

– Passivo não circulante
– financiamentos a pagar 43.200,00

– Patrimônio líquido 273.600,00

Considerando as informações apresentadas, pode-se 
afirmar que os valores respectivos do capital próprio e do 
passivo total correspondem a:

(A)	 R$ 100.800,00 e R$ 374.400,00.

(B)	 R$ 259.200,00 e R$ 273.600,00.

(C)	 R$ 273.600,00 e R$ 374.400,00.

(D)	 R$ 115.200,00 e R$ 273.600,00.

(E)	 R$ 259.200,00 e R$ 374.400,00.
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39.	Conforme as disposições do Código Tributário Nacional 
sobre dívida ativa tributária, é correto afirmar que

(A)	 a dívida regularmente inscrita goza da presunção ab-
soluta de certeza e liquidez e tem o efeito de prova 
pré-constituída.

(B)	 a inscrição em dívida ativa somente pode ser reali-
zada após esgotado o prazo fixado para pagamento 
pela lei ou por decisão final proferida em processo 
regular.

(C)	 no cálculo da dívida ativa tributária, a fluência de ju-
ros de mora exclui a liquidez do crédito dessa natu-
reza.

(D)	 a dívida ativa tributária compreende apenas os cré-
ditos provenientes do tributo não pago, sem o acrés-
cimo de multas ou encargos de qualquer natureza.

(E)	 a dívida ativa tributária constitui-se mediante decisão 
judicial previamente exarada pelo juízo competente, 
esgotadas todas as vias recursais.

40.	Observe a seguinte assertiva:

A              é instituída por lei e perdoa o contribuinte 
exclusivamente no que se refere às infrações cometidas 
antes da vigência da lei que a institui.

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacu-
na do texto.

(A)	 isenção

(B)	 moratória

(C)	 transação

(D)	 compensação

(E)	 anistia

36.	A família Silva é composta pelo pai, pela mãe e dois filhos 
com 4 e 5 anos. Infelizmente, o pai e a mãe falecem e 
os dois filhos herdam um apartamento localizado no Mu-
nicípio de Tremembé. Diante dessa situação hipotética, 
considerando que os herdeiros são crianças, de acordo 
com o art. 134 do Código Tributário Nacional,

(A)	 os filhos serão isentos do pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) incidente sobre o 
apartamento, até que sejam civilmente capazes.

(B)	 será aplicada alíquota de zero por cento para o cál-
culo do (IPTU) incidente sobre o apartamento, até 
que os filhos sejam civilmente capazes.

(C)	 o síndico do edifício onde se localiza o apartamento 
será responsável pelo recolhimento do (IPTU) inci-
dente sobre o bem, até que os filhos sejam civilmen-
te capazes.

(D)	 o tabelião que lavrou a transferência do apartamento 
para os filhos será responsável pelo recolhimento do 
(IPTU) incidente sobre o bem, até que os filhos se-
jam civilmente capazes.

(E)	 o tutor dos filhos responderá pelo pagamento do 
(IPTU) incidente sobre o apartamento, enquanto per-
durar a tutela.

37.	De acordo com o Código Tributário Nacional, suspende a 
exigibilidade do crédito tributário:

(A)	 a moratória.

(B)	 o pagamento.

(C)	 a compensação.

(D)	 a transação.

(E)	 a remissão.

38.	O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (iss) 
é de competência dos Municípios e do Distrito Federal, 
sendo regularmente cobrado pelo Município de Tremem-
bé. Esse tributo incide sobre diversos serviços, como, por 
exemplo, sobre

(A)	 as exportações de serviços, para o exterior do país, 
não desenvolvidos no Brasil.

(B)	 a prestação de serviços dos diretores de sociedades.

(C)	 a corretagem ou intermediação de contratos de ar-
rendamento mercantil.

(D)	 o valor intermediado no mercado de títulos e valores 
mobiliários.

(E)	 o valor das operações de crédito realizadas por insti-
tuições financeiras.
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